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PARECER Nº 1262, DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 1023, de 2019
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado José Américo, que “AUTORIZA O GOVERNO DO ESTADO A INSTITUIR PASSAGEM GRATUITA PARA OS ESTUDANTES DE CURSINHOS POPULARES PRÉ VESTIBULAR NOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DO ESTADO DE SÃO PAULO”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme fls. 03, sem que contasse com emendas ou substitutivos nessa fase.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição Justiça e Redação (fls. 05), e o beneplácito de Transporte e Comunicações (fls. 10), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado José Américo apresenta projeto de lei que ““AUTORIZA O GOVERNO DO ESTADO A INSTITUIR PASSAGEM GRATUITA PARA OS ESTUDANTES DE CURSINHOS POPULARES PRÉ VESTIBULAR NOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE COLETIVO DO ESTADO DE SÃO PAULO”.
O projeto tem relevante alcance social e permitirá aos alunos de baixa renda, a se prepararem para o vestibular em cursinhos comunitários e populares, sem comprometer-lhes a renda ou a de seus familiares.
Não se trata de projeto que tem por escopo fazer distinção ou privilegiar uma modalidade de estudantes. O espírito do projeto é permitir a maior participação de alunos da faixa de renda menos favorecida, a se prepararem para o vestibular e a disputar uma vaga em faculdades ou universidades em condições mínimas de igualdade com outros alunos que conseguem, por si, fazerem frente às despesas de transporte.
A Administração Pública tem por um dos princípios o tratamento da igualdade entre seus liderados (art. 37 da Constituição Federal). Tratar os cidadãos de forma igual, por vezes, é criar mecanismos distintos entre eles e que possa permitir que as formas e conteúdos sejam propícios para ser atingido um bem.
A vaga em vestibular deve ser pautada, precipuamente, no conhecimento daqueles que participam do certame. Não há critérios de privilégios nesse sentido. De tal sorte que, conceder a gratuidade das passagens não afeta o critério de conhecimento para o vestibular, mas cria oportunidade para que a preparação entre os concorrentes à vaga não seja minorada por questões eminentemente financeiras.
Nessa linha, o poder estatal deve manter um equilíbrio entre aqueles que possuem recursos para fazer frente às despesas com locomoção e aqueles que necessitam um impulso estatal para buscar o conhecimento, sem o qual não terá a mesma oportunidade e condição para o sucesso no vestibular.
Penso que o dever estatal na educação não se limita à parte estrutural e principal, mas a todo o acessório que se leva ao conhecimento, v.g. alimentação, saúde e, no caso, o transporte dos alunos de baixa renda.
As condições para que alunos de baixa renda possam frequentar a escola não é novidade no Estado de São Paulo. Capturei do endereço www.educacao.sp.gov.br/transporte-escolar, no dia 15 de outubro de 2021, a seguinte informação: “A Secretaria da Educação oferece transporte escolar aos alunos matriculados em escolas estaduais que residam em áreas afastadas, como a zona rural, ou que morem em locais onde barreiras físicas dificultem o acesso à escola. Além disso, o transporte com a presença de monitor é oferecido aos alunos com deficiência que frequentam as unidades estaduais e que são atendidos em entidades de assistência credenciadas ou contratadas pela SEE. Somente em 2016, a SEE investiu mais de R$ 1 bilhão e garantiu o acesso à escola de mais de 400 mil alunos da rede. As duas principais formas de investimento em transporte acontecem por meio do repasse de recursos financeiros às prefeituras, por meio de convênio, e da compra de ônibus e micro-ônibus que são cedidos aos municípios”.
Assim, os mecanismos para a concessão de passagem gratuita aos alunos indicados no projeto, não me parece fugir de critérios já estabelecidos pelo Governo do Estado de São Paulo, sendo possível a correlativa concretização, por já existir, ao que tudo indica, programa e dotação orçamentária de acordo com a Lei Federal 4.320/64 podendo, se o caso, ser suplementada se necessário for ou, no caso de concessionária, ser promovidos aditivos contratuais.
Assim sendo, somos favoráveis ao Projeto de Lei 1023/2019.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.

Sala das Comissões, em 23/11/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator
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